
LAY OFF SIMPLIFICADO 

COVID 19 

I—Requisitos: 

A) uma paragem total da atividade da empresa ou estabelecimento, que resulte da intermite ncia 

ou interrupça o das cadeias de abastecimento globais, bem como da suspensa o ou cancelamento 

de encomendas; 

B) a quebra abrupta e acentuada de, pelo menos, 40 % da faturaça o, nos 60 dias anteriores ao 

pedido junto da segurança social com refere ncia ao perí odo homo logo ou, para quem tenha 

iniciado a atividade ha  menos de 12 meses, a  me dia desse perí odo; 

C) pode ser cumula vel com um plano de formaça o aprovado pelo IEFP, I. P., ao qual acresce uma 

bolsa correspondente ao valor de 30 % do indexante dos apoios sociais, sendo destinado, em 

partes iguais, ao empregador e ao trabalhador; 

 

ii—Formalidades: 

A) reunia o com delegados sindicais e comissa o de trabalhadores – acta; 

B) informaça o, por escrito, aos trabalhadores abrangidos da decisa o adoça o da medida de lay off e 

do prazo previsí vel da interrupça o da atividade – carta ; 

C) comunicaça o ao Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) – requerimento acompanhado 

dos documentos identificados no ponto V., als. a), b) e c) ; 

 

III—Apoio financeiro: 

A) valor igual a 2/3 da retribuiça o normal ilí quida do trabalhador, ate  um mí nimo de 1 RMMG 

(635€) e um ma ximo de 3 RMMG (1905€), sendo 70 % assegurado pela Segurança Social e 30 % 

assegurado pelo empregador; 

B) se acrescer o plano de formaça o sera  pago valor de 30 % do indexante dos apoios sociais, em 

partes iguais, ao empregador e ao trabalhador; 
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C) isença o total do pagamento das contribuiço es a  Segurança Social a cargo da entidade 

empregadora relativamente aos trabalhadores abrangidos durante o perí odo de vige ncia das 

mesmas, entregando a empresa as declaraço es de remuneraço es auto nomas relativas aos 

trabalhadores abrangidos e efetuam o pagamento das respetivas quotizaço es; 

 

IV—DURAÇÃO: 

- um me s, excecionalmente, prorroga vel mensalmente, ate  um ma ximo de 6 meses; 

 

V—Documentos: 

A) declaraça o da entidade empregadora que ateste a existe ncia da situaça o de crise - ver acima I, 

als. a) e b); 

B) certida o de contabilista certificado da empresa que ateste a existe ncia da situaça o de crise – 

ver acima I, als. a) e b); 

C) listagem nominativa dos trabalhadores abrangidos e respetivo nu mero de segurança social; 

D) certida o de regularizaça o das situaço es contributiva e tributa ria perante a Segurança Social e 

a Autoridade Tributa ria e Aduaneira; 

E) declaraça o de Imposto Sobre o Valor Acrescentado (IVA) referente ao me s do apoio bem 

como dos dois meses imediatamente anteriores, ou a declaraça o referente ao u ltimo trimestre 

de 2019 e o primeiro de 2020, conforme a requerente se encontre no regime de IVA mensal ou 

trimestral respetivamente, que evidenciem a intermite ncia ou interrupça o das cadeias de 

abastecimento ou a suspensa o ou cancelamento de encomendas; 

F) balancete contabilí stico referente ao me s do apoio bem como do respetivo me s homo logo; 

G) elementos comprovativos adicionais a fixar por despacho do membro do Governo da a rea do 

trabalho e da segurança social. 
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Vi—Incumprimento 

A) exemplo: despedimento de trabalhador abrangido, exceto por facto imputa vel ao mesmo, na o 

se devendo incluir a cessaça o de contrato a termo certo ou contrato em comissa o de serviço (cfr. 

303, nº 2 do Co digo do Trabalho); 

B) efeitos: imediata cessaça o dos mesmos e a restituiça o ou pagamento, conforme o caso, total ou 

proporcional, dos montantes ja  recebidos ou isentados. 

 

Vii—Regulamentação 

A medida em causa sera  objeto de regulamentaça o interna, competindo a cada um dos 

organismos pu blicos responsa veis a respetiva elaboraça o. 

 

A presente informaça o resulta da nossa interpretaça o do disposto na Portaria 71-A/2020, de 15 de março, no que 

respeita ao apoio extraordina rio a  manutença o de contrato de trabalho concedido a s empresas em situaça o de “crise 

empresarial”  aprovada em raza o do COVID-19, e na o dispensa a leitura dos diplomas legais que regem a mate ria. 

 

CRBA, 19.03.2020 


